
fI
11 Lumen }uris Editora 

wwvl./umenjuris.com.br 

Editor 

João Luiz da Silva Almeida 


Conselho Editorial 

Abel Fernandes Gomes Gina Vidal MarcHio Pompeu Luig! Bonízzato 
Adíiano Piiatti Gisele CiUadino Luis Carlos A!coforado 


Alexandre Bernardino Costa Gustavo Noronha de Ávila Luiz Hennque Sonnani Barbugiani 

Ana Ance De Carl; Gustavo Sénécl1ai de Goffredo Manoel MeSSias Peixinho 


Anderson Soares Madeíra Jeôn Carios Dias Marcelo Ribeiro Uchóa 

André Abreu Costa Jean Galios Fernandes Márcio Ricardo Staffen 

Beat:iz Souza Costa Jeferson AntOnio Fernandes Bacelar Marco Aurelio Bezerra de Melo 

Bleioe Queiroz CaOia Jerson Carneiro Gonçalves Junior Marcus Mauricius Holanda 

Danieie Maghe!!y Menezes Moreira João Marcelo de Lima Assafim Maria Celeste Simões Marques ARY JORGE AGUIAR NOGUEIRA 
Diego Araujo Campos João Tlieotonio Mendes de Almeida Jr. Océlio de Jesus Carneiro de Morais 

ElllO Bel lo José Emílio Medauar Ricardo Lodl Ribeiro 
Firly Nascimento filho José Ricardo Ferreira Cunha Salah Hassan Kilaied .Ir. 

Flavio Ahmed José Rubens Morato Leite Sergio André Rocha JUDICIALIZAÇÃO
Frederico Antonio Lima de Oliveira Josiane Rose Petry Veronese Simone Aivarez Uma 

Frederico Price Grecl1i Leonardo EI-Amme Souza eSilva da Cunha Valter Moura do Carmo 
Geraldo L. M. Prado Lúcio Antônio Chamon Junior Vicente Paulo Barretta DA COMPETiÇÃO 

Vinicius BorgeS for tas 

ELEITORAL MUNICIPAL 
AS ELEiÇÕES SUPLEMENTARES DE 2004 A 2018

Conselheiros Beneméritos 

Denis Soroes Barbosa (in memoriam) 

Marcos Juruena Vi!lela Souto (in memoriam) 


Filiais 

Sede: Rio de Janeiro Minas Gerais (Divulgação) 

Rua Octávio de Farta - n' 81 , sala 301 - Sergio Ricardo de Souza 


CEP: 22795-415 sergio@lumenjuris.com.br 

Recreio dos Bandeirantes - RJ Belo Horizonte - MG 


Tel. (21) 3933-4004/ (21) 3249-2898 Tel. (31) 9-9296-1764 


São Paulo (Distribuidor) Santa Catartna (Divulgação) 

Rua Sousa Uma, 75 - Cristiano Alfama Mabilia 


GEP: 01153-020 cristiano@Iumenjuris.com.br 

Barra Fúnda - São Paulo - SP Florianópolis - se 


Teiefax (11) 5908-0240 Te!. (48) 9-9981-9353 




.-------- -_ ._­

rística fortemente jurídica, descrevendo fundamentos e ações judi­
ciais manejadas pelos atores políticos no processo de judicialização 
da competição eleitoral. Por fim, o terceiro capítulo traz os dados 
empíricos pertinentes às eleições suplementares ocorridas entre 
2004 e 2018, utilizando ferramentas de análise consagradas pela 
ciência política, porém, neste momento, a serviço de uma pesquisa 
de fundo jurídico. O resultado desse exercício de interdisciplinari­
dade é notável, articulando teoria, história e ciência política com 
competência raramente vista. 

A obra chega em boa hora, apta a contribuir com o debate 
nacional num momento em que o judiciarismo ocupa tanto espaço 
no campo político, baseando-se na suposição da insuficiência da 
classe política para efetivar os valores e determinações constitu­
cionais. Este pedagogismo de parte do judiciário, que atua como 
se tivesse o dever de ensinar ao país o que lhe seria melhor, pre­
cisa de apenas um passo para se converter em tutela. Tutela esta, 
fundada em argumentos muitas vezes autoritários que têm fundas 
tradições no país, o que exige, portanto, discussão e questiona­
mento constantes. Não é porque o absolutismo é ilustrado que ele 
deixa de ser absolutista. As melhores intenções, para se realizarem 
de modo eficaz, exigem respeito aos meios. Se a Justiça não der o 
bom exemplo de respeito aos procedimentos legais, não serão os 
políticos que o darão. Especialmente em uma época de intensa 
radicalização política, como a atual. 

Christian Edward Cyril Lynch 

Cientista político e Professor do Iesp-Uerj, da Fundação Casa 
de Rui Barbosa e da Universidade Veiga de Almeida (UVA). 
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